
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.713 - RS (2012/0210105-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR COPETTI NETO E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA 
150/STF. INOCORRÊNCIA. DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE 
DO SINDICATO. INÉRCIA DOS EXEQUENTES NÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES. 
1. O prazo prescricional da pretensão executória contra a Fazenda Pública é de 
cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória no 
processo coletivo, em conformidade com a Súmula 150/STF.
2. "Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o feito 
executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia sobre a legitimidade 
do sindicato para promover a execução coletiva do título executivo judicial" 
(AgRg no AREsp 214.471/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe 04/02/2013). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp 1.147.312/PR, 5ª T., Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 02/04/2013; AgRg no REsp 1.099.873/RS, 6ª T., Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe 01/02/2013. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR COPETTI NETO E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo IBAMA contra decisão de fls. 371/375 

(e-STJ), onde reconsiderei a decisão e neguei seguimento ao recurso especial interposto, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ANUÊNIOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA 150/STF. INOCORRÊNCIA. DISCUSSÃO 
ACERCA DA LEGITIMIDADE DO SINDICATO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
PRECEDENTES. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, ao argumento de que a pretensão executória já estaria fulminada pela prescrição, vez 

que a demora no fornecimento das fichas financeiras não é causa de suspensão ou interrupção 

do prazo prescricional; que os recorridos estavam aptos a promover a execução logo após o 

trânsito em julgado da sentença de conhecimento e que a medida de protesto ajuizada pelo 

sindicato não tem o condão de dilatar o prazo prescricional.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL. SÚMULA 150/STF. 
INOCORRÊNCIA. DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE DO 
SINDICATO. INÉRCIA DOS EXEQUENTES NÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES. 
1. O prazo prescricional da pretensão executória contra a Fazenda Pública é de 
cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória no 
processo coletivo, em conformidade com a Súmula 150/STF.
2. "Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o feito 
executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia sobre a legitimidade 
do sindicato para promover a execução coletiva do título executivo judicial" 
(AgRg no AREsp 214.471/RS, 2ª T., Min. Castro Meira, DJe 04/02/2013). No 
mesmo sentido: AgRg no REsp 1.147.312/PR, 5ª T., Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe 02/04/2013; AgRg no REsp 1.099.873/RS, 6ª T., Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe 01/02/2013. 
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Entendo que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que o agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência:

"[...] Com razão os agravantes.

Conforme entendimento consolidado no âmbito do STJ, o prazo prescricional da 
pretensão executória contra a Fazenda Pública é de cinco anos, contados a partir 
do trânsito em julgado da sentença condenatória no processo coletivo, em 
conformidade com a Súmula 150/STF.

Neste sentido, confira-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA 150/STF. PROTESTO INTERRUPTIVO. 
INTERRUPÇÃO. PRAZO PELA METADE. PRECEDENTES. 
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VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 

1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que, em 

função da autonomia do processo de execução em relação ao 

processo de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico 

prazo prescricional da ação de conhecimento para o processo de 

execução, que, no caso dos autos, é de cinco anos. 

2. O lapso prescricional é interrompido na data em que protocolado 

o protesto interruptivo, recomeçando a correr pela metade. Não há 

que se falar em prescrição se proposta a execução dentro do lapso 

temporal de dois anos e meio após a interrupção. 
3. In casu, extrai-se dos autos que a sentença na ação ordinária transitou 
em julgado em 2.3.2000, e as ações de protesto que interromperam o 
prazo prescricional foram ajuizadas em 20.1.2005 e 21.1.2005, antes, 
portanto, de decorridos os cinco anos. Por sua vez, a ação de execução 
que tramita nos autos em apenso foi ajuizada em 17.5.2007, antes ainda 
de ultrapassados os dois anos e meio entre essas datas. Não há falar, 
pois, em prescrição na hipótese em exame. [...] (AgRg no REsp 
1.204.979/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto Martins, 
DJe 29/11/2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. PROTESTO 
INTERRUPTIVO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRAZO PELA 
METADE. PRECEDENTES. 

1. A orientação assente neste Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que ocorre a prescrição para intentar a ação de 

execução no prazo de 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da 

sentença proferida no processo de conhecimento, em consonância 

com a Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal Federal. 

2. Em virtude da autonomia do processo de execução em relação 

ao processo de conhecimento, o referido precedente sumular 

estabelece idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento 

para o processo de execução, que, no caso dos autos, é de cinco 

anos, não sendo aplicável o prazo pela metade para ações ajuizadas 

contra a Fazenda Pública. 

3. O protesto interruptivo aforado antes de encerrado o prazo 

prescricional de cinco anos interrompe a prescrição, que recomeça 

a correr pela metade do prazo (dois anos e meio). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
995.013/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, DJe 
25/10/2010).

Ocorre que, enquanto se discute a legitimidade de sindicato para a propositura da 
ação executiva não corre o prazo prescricional para a execução, diante da 
ausência de inércia da parte, conforme já decidiu o STJ, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE DE 
LIQUIDAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta 
Corte, segundo o qual, a liquidação é fase do processo de cognição, só 
sendo possível iniciar a execução quando o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, apresentar-se líquido. Logo, o 
lapso prescricional da ação de execução só tem início quando finda a 
liquidação (Súmula 83/STJ). Precedentes.

2. Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o 

feito executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia 

sobre a legitimidade do sindicato para promover a execução 

coletiva do título executivo judicial.
3.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2012, DJe 04/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS (ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO). 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PRAZO QUINQUENAL (SÚMULA 
150/STF). TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. DISCUSSÃO SOBRE A 
LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DA CATEGORIA PARA 
PROMOVER A DEMANDA EXECUTIVA. 
INTERRUPÇÃO/SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE INÉRCIA DOS INTERESSADOS. AÇÃO INDIVIDUAL 
PROPOSTA NO PRAZO. EXEGESE DA SÚMULA 383/STF.
1. A prescrição da ação executiva conta-se a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, devendo ser considerado o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos em demandas contra a Fazenda Pública. 
Isso porque, consoante o enunciado da Súmula nº 150 do STF, 
"prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação".
2. Nos termos do enunciado da Súmula nº 383 do STF, o lapso 
prescricional em favor da Fazenda Pública somente poderá ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela metade (dois 
anos e meio) a partir do ato interruptivo. Entretanto, a prescrição não 
fica reduzida aquém de cinco anos, caso o titular do direito a interrompa 
durante a primeira metade do prazo.

3. Se houve lide acerca da legitimidade ativa da entidade de classe 

para a propositura da demanda executiva (hipótese de substituição 

processual), não teve curso, no período, o prazo prescricional, pois, 

não caracterizada a inércia dos interessados em executar o título, 

seja coletiva ou individualmente.
4. No caso dos autos, como a execução iniciada pelo Sindicato foi 
deflagrada na primeira metade do prazo de cinco anos, interrompeu-se a 
prescrição, que começara a fluir na data do trânsito em julgado do título 
judicial. Como essa execução não foi adiante, a decisão que lhe pôs 
termo constitui marco inicial para a retomada da contagem do prazo 
prescricional, que deve ser computado pelo período remanescente, nos 
termos da Súmula 383/STF. Portanto, se a demanda individual foi 
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ajuizada pelo servidor antes do termo final, não há falar em ocorrência 
da prescrição da pretensão executória.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1147312/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

REAJUSTE. 3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
RECONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 150/STF. PENDÊNCIA QUANTO À 

LEGITIMIDADE DO SINDICATO. NÃO CORRE PRAZO 

PRESCRICIONAL. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 345/STJ. APLICAÇÃO DE FORMA 
INDEPENDENTE E AUTÔNOMA NOS EMBARGOS. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A 
ENSEJAR A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1099873/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/12/2012, 
DJe 01/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE DE 
LIQUIDAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta 
Corte, segundo o qual, a liquidação é fase do processo de cognição, só 
sendo possível iniciar a execução quando o título, certo pelo trânsito em 
julgado da sentença de conhecimento, apresentar-se líquido. Logo, o 
lapso prescricional da ação de execução só tem início quando finda a 
liquidação (Súmula 83/STJ). Precedentes.

2. Não se pode cogitar a existência de inércia dos exequentes se o 

feito executivo individual foi ajuizado após longa controvérsia 

sobre a legitimidade do sindicato para promover a execução 

coletiva do título executivo judicial.
3.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 214.471/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2012, DJe 04/02/2013)

Ademais, o STJ perfilha entendimento no sentido de que não corre o prazo 
prescricional enquanto pendente a liquidação do título executivo. Veja-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região afastou a prescrição, visto 
que, entre o trânsito em julgado do título judicial e a interposição da 
execução, não houve inércia da exequente: o processo permanece em 
atividade, conforme se extrai da movimentação processual da primeira 
instância.
2. Assim, não houve, in casu, prescrição da execução, pois o título 
executivo, embora certo pelo trânsito em julgado da sentença de 
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conhecimento, só pode ser executado quando também tornado líquido. 
Não correu, portanto, o prazo prescricional: a credora promoveu as 
diligências para elaborar a memória de cálculo necessária à instrução 
executiva.

3. O entendimento do Tribunal a quo encontra amparo na 

jurisprudência do STJ, a qual é no sentido de que a liquidação é 

fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução 

quando o título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de 

conhecimento, apresentar-se líquido. Logo, o lapso prescricional da 

ação de execução só tem início quando finda a liquidação.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1319709 / RN, Rel. 
Min. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
23/08/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. TÍTULO 
ILÍQUIDO. DESÍDIA DA PARTE EXEQUENDA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...] 2. "A liquidação é fase do processo de cognição, só sendo 

possível iniciar a Execução se o título, certo pelo trânsito em 

julgado da sentença de conhecimento, estiver também líquido" 
(AgRg no AREsp 31.891/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
Segunda Turma, DJe 8/11/11). 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
probatório dos autos, firmou a compreensão no sentido de que o atraso 
no ajuizamento da ação de execução deveu-se à desídia da parte 
agravante em fornecer as informações requeridas pelo Juízo da 
Execução.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 21312 / RN, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe 18/05/2012);

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO. INÍCIO DO PRAZO DA PRESCRIÇÃO EXECUTIVA.

1. Sendo o título ilíquido, o prazo prescricional para a propositura 

da demanda executiva inicia-se somente após a liquidação da 

sentença, tal como na hipótese dos autos na qual a apuração do valor 
devido necessitou de intervenção pericial.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 89643 / RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
25/04/2012).

Desta feita, conforme se observa do acórdão recorrido, o trânsito em julgado da 
ação de conhecimento se deu em 15/3/2000, vindo o Sindicato em 8/3/2001 a 
postular a elaboração dos cálculos de liquidação, sendo então extinto o feito em 
21/2/2003 diante da reconhecida ilegitimidade ativa ad causam do Sindicato, o que 
foi revisto em grau de apelação apenas em 27/3/2006, e, sendo ajuizada a presente 
execução em 19/12/2006 não há que se falar em prescrição da pretensão 
executória, porquanto o prazo prescricional quinquenal começou a contar apenas 
em 11/10/2006, data do trânsito em julgado da decisão que reconheceu a 
legitimidade ativa do Sindicato, sendo que quando do ajuizamento da execução 
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pelos agravantes a pretensão ainda não estava fulminada pela prescrição.

Ante o exposto, RECONSIDERO a decisão agravada, para NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso especial do IBAMA, nos termos da fundamentação." 
(e-STJ, fls. 371/375)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0210105-7 REsp 1.347.713 / RS

Números Origem:  200671000513186  200771000304840  200771000304851  9300019082

PAUTA: 28/05/2013 JULGADO: 28/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADEMAR COPETTI NETO E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem Recíproca

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADEMAR COPETTI NETO E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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